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PREGÃO E EQUIPE DE APOIO

Processo Administrativo nº  2020142216
Requerente – Diretoria de Tecnologia da Informação

Assunto  –  Julgamento  da  razão  de  recurso  da  DINAMO  NETWORKS-SERVIÇOS,
DESENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÕES EM CONSÓRCIOS OU EMPRESAS S.A,  referente ao lote único
do Pregão Eletrônico nº 023/2021.

Trata-se  das  razões  de  recurso  apresentado  pela  empresa  DINAMO  NETWORKS  -  SERVICOS,

DESENVOLVIMENTO E PARTICIPACOES EM CONSORCIOS OU EMPRESAS LTDA. doravante  chamada

de recorrente, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 17.423.726/0001-30, estabelecida

na  SCN, Qd. 05, Bloco “A”, nº 50, sala 701, Torre Sul, Asa Norte, Brasília/DF,   em face da decisão da

Pregoeira em tê-la Inabilitado e por ter  declarada vencedora do certame a empresa ORION BR COMÉRCIO

E SERVIÇO LTDA ,  doravante chamada de recorrida, vencedora do Lote único, cujo objeto da licitação é

Aquisição de hardware criptográfico que garanta a segurança das chaves privadas utilizadas para assinatura

digital  de  documentos  pelos  sistemas  do  TJPB  conforme  especificações,  condições,  quantidades  e

estimativas estabelecidas no Termo de Referência anexo do edital

I – Pressupostos Recursais à manifestação da intenção de recorrer:

A manifestação e a motivação da intenção em recorrer  foram registradas em campo próprio do

sistema  eletrônico  de  licitações  do  Banco  do  Brasil,  no  dia  08/09/2021

às 11:50hs, conclui-se que a demanda foi tempestiva e motivada à luz do item 11.4 do Edital.

II – Das razões de recurso administrativo:

Registre-se que a recorrente encaminhou os memoriais das razões do Recurso Administrativo em

conformidade ao item 11.4.2 do Edital.

III – Das alegações da recorrente:

A recorrente  alega  que os documentos juntados pela mesma comprovam, sem sombra de dúvidas,

sua capacidade técnica e econômico-financeira para suportar  o objeto do certame de forma explicita ou

implicitamente,  alegou ainda   que  esta  Pregoeira  decidiu  pela  sua  desclassificação  mesmo  podendo ter



aceitado o SICAF da empresa, como forma de comprovação da regularidade fiscal junto ao FGTS   bem

como poderia ter promovido diligência para sanar quaisquer dúvidas que tivesse quanto à citada certidão

agindo então, por não proceder desta forma,  de forma exacerbada, ferindo os princípios da vantajosidade da

Administração, da razoabilidade e da proporcionalidade, havendo notório excesso de formalismo 

Alega  ainda  que  a  ausência  da  apresentação  da  Certidão  de  Regularidade  Fiscal  emitida  pela  Caixa

Econômica  Federal  deveria  ser  considerada como vício material,  formal  e  sanável  e que a  ausência  da

apresentação de tal documento não causa prejuízo à licitação ou ao interesse público

É o breve relatório.

IV – Das contrarrazões:

Registre-se  que a  recorrida encaminhou os  memoriais  das  contrarrazões  do Recurso  Administrativo  em

conformidade ao item 11.4.2 do Edital, no dia 13/09/2021, portanto tempestivamente.

V- Das alegações da recorrida

A recorrida em contraponto aos argumentos da recorrente alega que :

1-  Em relação  a  apresentação  do  Sicaf  por parte  de  recorrida  para  comprovação  da  habilitação

econômico financeira 

Afirma que as alegações da recorrida são equivocadas pois consta expressamente do Edital no Item 6.1.2 “a”

que  o  documento  (SICAF)  que  a  empresa  Recorrente  alega  ter  juntado  não  é  aceito,  portanto,  não  é

documento hábil a comprovar a sua regularidade em virtude deste Órgão não ser abrangido pelo referido

sistema, conforme disposição do parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 3.555/2000.

 

Frisa  ainda que,  não  há  necessidade de comprovação de que a  Recorrente  não  juntou  a  documentação

solicitada no edital (regularidade junto ao FGTS), pois a mesma confirma o fato nas suas razões de recurso:

2- Em relação a não promoção de diligências por parte da Pregoeira 

 A recorrida pontua que mesmo a  promoção de diligências estando prevista tanto na Lei nº 8.666/93 quanto

no item 14.3 do Edital,  é vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta conforme citado no art. 43, §3º da lei 8.666/93, ficando claro que a promoção de

diligências tem o intuito de  esclarecer ou complementar a instrução do processo e não aceitação de inclusão

de documentação 



• Lei nº 8.666/93: Art. 43.

 A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: [...] § 3o É facultada à Comissão ou

autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da

proposta.

 • Item 14.3 do Edital: 14.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo

3-  Da  alegação  por parte  da  recorrida  que  a  ausência  do  documento  deva  ser considerado  vicio

material,  formal e sanável 

A recorrida acrescenta ainda que do contrário do que quer fazer crer a Recorrente, a ausência da apresentação

da Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Caixa Econômica Federal não pode ser considerada como

vício material, formal e sanável no caso em tela , pois primeiramente deve-se respeitar o princípio do vínculo

ao instrumento convocatório, onde todos os licitantes devem cumprir rigorosamente as regras previstas, bem

como o  da legalidade e da isonomia, não podendo  haver discricionariedade por parte do Pregoeiro na sua

não observância, salientando ainda que o edital não foi impugnado previamente devendo todos se vincularem

ao mesmo.

4 – Em relação a proposta da recorrente ser a mais vantajosa 

Afirma a recorrida que a proposta mais vantajosa para a Administração deve garantir a efetiva igualdade de

condições entre os licitantes e o respeito às demais regras e princípios jurídicos, em especial aqueles que

orientam as ações da Administração e que a Licitação Pública tem como finalidade atender um interesse

Público, de forma que seus critérios devem ser observados por todos os participantes em estado de igualdade,

respeitando as regras e princípios jurídicos para que seja possível a obtenção da proposta mais vantajosa,

ressaltando ainda que ao deixar de aplicar os dispositivos editalícios em isonomia entre os competidores

acarreta grave afronta aos citados princípios, além de ferir o princípio da finalidade

 

VI – Da análise do Mérito:

 Preliminarmente, registro que o Pregão Eletrônico nº 023/2021 foi realizado no dia 06/09/2021 e que apenas

duas  empresas  apresentaram  propostas.  Após  a  rodada  de  lances  (encerramento  da  sessão),  restou

classificada em primeiro lugar a empresa  DINAMO NETWORKS - SERVICOS, DESENVOLVIMENTO E

PARTICIPACOES EM CONSORCIOS OU EMPRESAS LTDA com o valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil

reais).  Ao  analisar  a  documentação  apresentada  pela  citada  empresa  foi  verificado  que  esta  deixou  de

apresentar a certidão de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade



do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, descumprindo desta forma o item 6.1.2.1 "c.6" do edital, o

que levou a esta Pregoeira a desclassificá-la.

 Em seguida, passou-se a analisar a documentação da segunda colocada do certame a empresa ORION BR

COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, que ofertou o valor de R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais),

onde foi constatado após análise de toda a documentação e proposta de preços que a mesma atendeu a todos

os requisitos do edital, decidindo a Pregoeira por declarar a empresa ORION BR COMÉRCIO E SERVIÇO

LTDA vencedora do certame no dia 08/09/2021. Após decorrido o prazo de recurso, esta Pregoeira verificou

que  houve  intenção  de  recurso,  apresentada  pela  empresa DINAMO  NETWORKS  -  SERVICOS,

DESENVOLVIMENTO E PARTICIPACOES EM CONSORCIOS OU EMPRESAS LTDA para o lote único. Por

atender aos pressupostos de admissibilidade recursal, foi acatado e aguardou as razões de recurso, a qual foi

encaminhada no dia 13/09/2021 e remetida para a empresa recorrida no dia 14/09/2021, tendo esta última

encaminhado suas contrarrazões no dia 16/06/2021. 

É o breve relatório dos fatos ocorridos no procedimento.

 

Feito isto, esta Pregoeira ratifica todos os argumentos trazidos pela recorrida  e acrescenta alguns pontos

O edital da citada licitação foi publicado no dia 19 de agosto de 2021, sendo a sessão do Pregão eletrônico

marcado para o dia 06 de setembro, ou seja, cumprindo um prazo de publicação superior ao exigido pela Lei

que é de 08(oito) dias uteis,  além do que o edital do Pregão 023/2021 foi simples e sucinto de fácil leitura e

entendimento. Acrescenta também que todo os documentos solicitados como comprovação de habilitação,

consta do exigido no art 29 da Lei 8666/93, não podendo ser caracterizado qualquer um dos documentos

solicitados  como  exigência  exorbitante ou descabida.

Art. 29.     A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: (Redação dada

pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência)

I   -   prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II   - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III   - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei;

IV   - prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.

(Revogado)

IV -     prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)



V   – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência)

Dito isto, os fatos nos levam a crer que a recorrente não leu o edital ou não o fez com atenção, visto que

deixou  de  incluir  na  sua  habilitação  um documento/certidão  comum  entre  tantos  editais  publicados  e

acrescentou documentação não solicitada a exemplo do Balanco Patrimonial  e atestados de qualificação

técnica, friso mais uma vez não solicitados 

A recorrente também alega que apresentou a proposta mais vantajosa para a Administração  ao apresentar o

menor preço se comparado com o ofertado pela suposta vencedora. 

“    Neste sentido, pode-se afirmar que, eventuais vícios nos documentos apresentados pela Recorrente podem ser ajustados

em diligência, de acordo com a legislação e doutrina, até mesmo, porque, como é de amplo conhecimento, o intuito maior

de  todo  e  qualquer  certame  é  propiciar  à  Administração  Pública  a  obtenção do  melhor serviço  pelo  menor preço

possível, de modo que o interesse coletivo seja integralmente atendido. Aliás, quanto a este posicionamento, tem-se que a

Administração Pública deverá sempre observar o princípio da República que, segundo o entendimento do renomado jurista

Marçal  Justen  Filho,  nada  mais  é  do  que  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa  à  Administração  Pública  mediante  a

promoção da melhor gestão possível”

 A busca pelo melhor serviço pelo menor preço possível é o objetivo de todo e qualquer pregão cujo critério

de  julgamento seja o menor preço, mas a Lei de Licitações em seu art 45 “I”  define menor preço como

sendo o tipo de  licitação  mais comum, sendo que por meio delas o fator preponderante para a escolha da

proposta mais vantajosa será o preço. Portanto, o julgamento dar-se-á pelo menor valor ofertado, desde que

atendidas às exigências do edital,  só sendo possível  comparar duas ou mais propostas que tenham

atendido os requisitos do edital. Ora, não ha que a recorrente  falar em proposta mais vantajosa quando esta

não atende a todos os requisitos do edital,  visto que a falta de um ou mais  documentos inviabiliza sua

participação, não cabendo no caso específico diligência de documento que nem se quer foi apresentado.

   VII -Conclusão

Resta, com base nos argumentos de fato  e de direito  s  upracitados,  concluir que a decisão de declarar a

recorrida vencedora não feriu os  princípios  da Administração Pública sendo todos eles  preservados,  em

especial o: Da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da proposta

mais vantajosa. Por fim, esta Pregoeira DECIDE manter sua decisão que declarou a empresa ORION BR

COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA  vencedora do certame, classificada em primeiro lugar,  com a melhor

proposta no valor de R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais),



VIII – Decisão

Por todo o exposto,  decido  CONHECER do recurso da empresa  DINAMO NETWORKS - SERVICOS,

DESENVOLVIMENTO E PARTICIPACOES EM CONSORCIOS OU EMPRESAS LTDA   por ser motivado e

tempestivo e no  mérito,  julgo  IMPROCEDENTE,  remetendo assim,  o presente  processo à  Autoridade

Superior para apreciação da matéria.

João Pessoa, 20  de  setembro de 2021.

Diana Coeli de Araújo Vital
Pregoeira


